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– Quando  a  desídia  da  Administração  Pública
venha a causar a violação de direitos fundamentais,
o  Supremo Tribunal  Federal  tem entendido  que  o
Judiciário está autorizado a intervir, a fim de conferir
efetividade as disposições da Constituição Federal.

- Uma  vez  construída  a  escola,  não  tem  o
Agente Político a opção de escolher se as obras de
manutenção serão ou não realizadas.

- A cláusula “reserva do possível” não pode ser
invocada pelo Estado com a finalidade de exonerar-
se  do  cumprimento  de  suas  obrigações
constitucionais,  notadamente  quando,  dessa
conduta  governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação  ou  até  mesmo,  aniquilação  de  direitos
constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de
essencial fundamentalidade.  (Precedentes do STF)
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER A APELAÇÃO,  nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 243.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  190/199)  interposta  pelo

Estado da Paraíba, irresignado com a sentença proferida pela Juíza de Direito

da  Comarca  de  Taperoá  (fls.  186/188),  que  julgou  procedente  o  pedido

formulado  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  nº  0000257-35.2012.815.0091

proposta pelo Ministério Público, determinando ao Apelante  que providencie,

em caráter de urgência, a reforma da estrutura física das Escolas Estaduais

E.E.F.M. Félix Daltro, E.E.E.F. João Ribeiro de Farias e E.E.E.F.M. Melquíades

Vilar, realizando revisão geral na parte hidráulica e elétrica, consertando todas

as portas e janelas, bem como realizando ampla pintura nos prédios, dotando

todas  as  salas  de  lousas  e  cadeiras  suficientes,  disponibilizando  área

adequada para a prática esportiva (fl. 188). 

Nas  razões  recursais,  o  Apelante  alega  a  vedação  da

intervenção jurisdicional em tema de atos discricionários, afirmando que “não é

dado ao Judiciário substituir o privativo juízo de oportunidade e conveniência

do  administrador  no  tocante  à  implementação  de  programas  e  políticas

públicas, matérias que demandam decisão fundamentalmente política, a cargo

da Administração Pública” (fl. 192).

Argumenta  que  a  educação  não  é  o  único  problema  a  ser

enfrentado pelo governo do Estado, que apesar das dificuldades financeiras

que atravessa, vem empenhando esforços para que melhores condições sejam

oferecidas à população, dentro das suas possibilidades orçamentárias (fl. 194). 

Defende,  ainda,  o  dever  de  observância  da  reserva  do

possível, sustentando a escassez de recursos financeiros, bem como ao dever

de obediência ao crédito orçamentário anual (fls. 196/199). 
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O Ministério Público apresentou contrarrazões (fls. 201/209). 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça

opinou pelo desprovimento do Apelo (fls. 227/233). 

É o relatório. 

VOTO

Conheço  do  recurso,  eis  que  preenchidos  os  requisitos  de

admissibilidade.

Não havendo questões preliminares a serem apreciadas, passo

ao mérito. 

O  Ministério  Público  ajuizou  a  presente  Ação  Civil  Pública,

objetivando compelir  o Estado da Paraíba a realizar a  reforma das escolas

estaduais E.E.F.M. Félix Daltro, E.E.E.F. João Ribeiro de Farias e E.E.E.F.M.

Melquíades Vilar, todas localizadas no Município de Taperoá/PB, a fim de sanar

as seguintes irregularidades, detectadas pelo órgão ministerial e relacionadas

na peça vestibular (fl. 03): 

a) paredes com problemas de reboco e portas e janelas
em mau estado de conservação; 
b)  ausência  de  quadra  de  esportes  na  Escola  Félix
Daltro;
c) ausência de biblioteca em funcionamento na  Escola
Félix Daltro;
d) ausência de extintores de incêndio na escola;
e) prédio precisando de uma pintura geral, bem como
uma  ampla  revisão  da  parte  hidráulica  e  elétrica,
existindo fiação exposta;
f) inexistência de lousas em estado regular, em todas
as salas de aula, nem carteiras suficientes para todos
os alunos; 
g)  existência  de  inúmeras  goteiras  e  infiltrações  nas
unidades educacionais referidas;
h) iluminação das salas inadequadas e insuficientes;
i) falta  de  acessibilidade  aos  portadores  de
necessidades especiais.
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Os documentos de fls.  09/68,  especialmente  o  procedimento

administrativo  nº  045/201,  realizado  nas  Escolas  Estaduais  E.E.F.M.  Félix

Daltro,  E.E.E.F.  João  Ribeiro  de  Farias  e  E.E.F.M.  Melquíades  Vilar,

comprovam as irregularidades descritas. 

É  possível  extrair,  por  exemplo,  que  os  prédios  estão  com

várias infiltrações (ver fotos às fls.  52 e 54), rachaduras (fl.  42),  pintura em

péssimo estado, carteiras quebradas (fl. 46), entre outros problemas. 

Ou  seja,  as  escolas  estão  em  um  estado  de  completa

deterioração.  Tal  fato,  certamente,  vem  a  comprometer  as  atividades

educacionais nelas desenvolvidas.

De  acordo  com  o  artigo  205  da  Constituição  Federal,  a

educação é direito fundamental, sendo dever do Estado e também da família,

visando ao pleno desenvolvimento do indivíduo, seu preparo para o exercício

da cidadania e sua qualificação para o trabalho. A propósito: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e
da  família,  será  promovida  e  incentivada  com  a
colaboração  da  sociedade,  visando  ao  pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Evidentemente,  tal  dever  não  precisa  ser  prestado  em

estabelecimentos  educacionais  dotados  de  instalações  luxuosas,  mas  é

imprescindível  que  os  prédios  das  unidades  escolares  ofereçam condições

mínimas  de  higiene  e  segurança,  de  modo  a  garantir  o  seu  perfeito

funcionamento e a dignidade dos alunos e professores que ali realizam suas

atividades. 

Segundo o Apelante a determinação do Judiciário, por meio de

sentença, para que o Estado da Paraíba realize as obras de manutenção nos

prédios escolares, encontra óbice no princípio da não intervenção jurisdicional
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em atos discricionários. 

Entretanto, quando a desídia da Administração Pública venha a

causar a violação de direitos fundamentais, o Supremo Tribunal Federal tem

entendido  que  o  Judiciário  está  autorizado  a  intervir,  a  fim  de  conferir

efetividade às disposições da Constituição Federal. 

Por  oportuno,  colaciono  os  seguintes  arestos  da  Corte

Suprema:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DEFENSORIA PÚBLICA.  AMPLIAÇÃO DA ATUAÇÃO.
OMISSÃO  DO  ESTADO  QUE  FRUSTA  DIREITOS
FUNDAMENTAIS.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS.  CONTROLE  JURISDICIONAL.
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES. OFENSA NÃO CONFIGURADA.  ACÓRDÃO
RECORRIDO PUBLICADO EM 22.10.2007.  Emerge  do
acórdão que ensejou o manejo do recurso extraordinário
que o Tribunal a quo manteve a sentença que condenou o
Estado  a  designar  um  defensor  público  para  prestar
serviços  de  assistência  jurídica  gratuita  aos
hipossuficientes  da  Comarca  de  Demerval  Lobão
consoante os arts. 5º, LXXIV, 127, caput, 129, III e IX e
134 da Constituição Federal. No caso de descumprimento
da  obrigação,  fixou  multa  diária.  O acórdão  recorrido
não divergiu da jurisprudência da Suprema Corte no
sentido de que é lícito ao Poder Judiciário, em face do
princípio  da  supremacia  da  Constituição,  em
situações  excepcionais,  determinar  que  a
Administração Pública adote medidas assecuratórias
de  direitos  constitucionalmente  reconhecidos  como
essenciais,  sem  que  isso  configure  violação  do
princípio da separação dos Poderes. Precedentes.  O
exame da legalidade dos atos administrativos pelo Poder
Judiciário  não  ofende  o  princípio  da  separação  dos
Poderes.  Precedentes.  Agravo  regimental  conhecido  e
não provido.

(STF - AI 739151 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER,
Primeira  Turma,  julgado  em  27/05/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-112 DIVULG 10-06-2014 PUBLIC 11-
06-2014) 

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.
Constitucional.  Ação  civil  pública.  Ampliação  da
atuação  da  Defensoria  Pública.  Relevância
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institucional.  Implementação  de  políticas  públicas.
Possibilidade.  Violação  do  princípio  da  separação
dos  poderes.  Não  ocorrência.  Precedentes.  1.  O
Poder  Judiciário,  em  situações  excepcionais,
pode  determinar  que  a  Administração  pública
adote  medidas  assecuratórias  de  direitos
constitucionalmente  reconhecidos  como
essenciais,  sem que isso configure violação do
princípio da separação dos poderes, inserto no
art.  2º  da  Constituição  Federal. 2.  Agravo
regimental não provido.

(STF  -  AI  835956  AgR,  Relator(a):   Min.  DIAS
TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado em 07/05/2013,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 28-06-
2013 PUBLIC 01-07-2013) 

Ademais,  na  hipótese  dos  autos,  em  que  as  obras  são  de

manutenção e reparo,  entendo que a  autuação do Judiciário  não pode ser

compreendida como interferência em atos discricionários da Administração.

Explico. 

Construir  novas  unidades  escolares  nesta  ou  naquela

localidade admite-se estar no âmbito da discricionariedade da Administração

Pública. No entanto, manter as unidades já existentes em perfeito estado de

conservação,  garantindo  a  própria  segurança  das  crianças,  transcende  o

âmbito  da  discricionariedade,  sendo  dever  estatal,  pois  são  obras  de

manutenção,  que  devem  estar  inseridas  no  cotidiano  da  atuação  da

Administração Pública.

Em outras palavras, uma vez construída a escola, não tem o

Agente Político a opção de escolher se as obras de manutenção serão ou não

realizadas.

Veja-se que, no caso em cotejo, as escolas não têm carteiras

suficientes para todos os alunos, os prédios têm goteiras e infiltrações, com

problemas  na  parte  hidráulica  e  elétrica,  existindo  fiação  exposta,  faltando

extintores  de  incêndio  e  sem acessibilidade  aos  portadores  de  deficiência.
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Necessitam, portanto, de obras de manutenção e conservação, o que refoge ao

âmbito da discricionariedade da Administração Pública.

Em verdade,  não  é  plausível  ao  Estado  querer  furtar-se  do

cumprimento  de  suas  obrigações,  sob a  assertiva  de  interferência  em atos

discricionários, ou mesmo aludindo à cláusula “reserva do possível”. 

Particularmente, em relação à cláusula “reserva do possível”, o

STF já  consignou que a teoria  não pode ser  invocada pelo  Estado com a

finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais,

notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar

nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados

de um sentido de essencialidade, os chamados “direitos fundamentais”. 

A respeito do tema, oportuno colacionar o seguinte julgado do

Supremo Tribunal Federal: 

AMPLIAÇÃO  E  MELHORIA  NO  ATENDIMENTO  DE
GESTANTES  EM  MATERNIDADES  ESTADUAIS  –
DEVER  ESTATAL  DE  ASSISTÊNCIA  MATERNO-
INFANTIL RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL
– OBRIGAÇÃO JURÍDICO- -CONSTITUCIONAL QUE SE
IMPÕE  AO  PODER  PÚBLICO,  INCLUSIVE  AOS
ESTADOS-MEMBROS – CONFIGURAÇÃO, NO CASO,
DE  TÍPICA  HIPÓTESE  DE  OMISSÃO
INCONSTITUCIONAL  IMPUTÁVEL  AO  ESTADO-
MEMBRO  –  DESRESPEITO  À  CONSTITUIÇÃO
PROVOCADO  POR  INÉRCIA ESTATAL (RTJ  183/818-
819)  –  COMPORTAMENTO  QUE  TRANSGRIDE  A
AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA
(RTJ  185/794-796)  –  A QUESTÃO  DA RESERVA DO
POSSÍVEL:  RECONHECIMENTO  DE  SUA
INAPLICABILIDADE,  SEMPRE  QUE  A  INVOCAÇÃO
DESSA  CLÁUSULA  PUDER  COMPROMETER  O
NÚCLEO  BÁSICO  QUE  QUALIFICA  O  MÍNIMO
EXISTENCIAL  (RTJ  200/191-197)  –  O  PAPEL  DO
PODER  JUDICIÁRIO  NA  IMPLEMENTAÇÃO  DE
POLÍTICAS  PÚBLICAS  INSTITUÍDAS  PELA
CONSTITUIÇÃO  E  NÃO  EFETIVADAS  PELO  PODER
PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL
NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS  CUSTOS  DOS
DIREITOS:  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUA INVOCAÇÃO
PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE
DEVERES  ESTATAIS  DE  PRESTAÇÃO
CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO ESTADO – A
TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA
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“LIMITAÇÃO  DAS  LIMITAÇÕES”)  –  CARÁTER
COGENTE  E  VINCULANTE  DAS  NORMAS
CONSTITUCIONAIS,  INCLUSIVE  DAQUELAS  DE
CONTEÚDO  PROGRAMÁTICO,  QUE  VEICULAM
DIRETRIZES  DE  POLÍTICAS  PÚBLICAS,
ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 196,
197  E  227)  –  A  QUESTÃO  DAS  “ESCOLHAS
TRÁGICAS”  –  A  COLMATAÇÃO  DE  OMISSÕES
INCONSTITUCIONAIS  COMO  NECESSIDADE
INSTITUCIONAL  FUNDADA  EM  COMPORTAMENTO
AFIRMATIVO  DOS  JUÍZES  E  TRIBUNAIS  E  DE  QUE
RESULTA  UMA  POSITIVA  CRIAÇÃO
JURISPRUDENCIAL  DO  DIREITO  –  CONTROLE
JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO
ESTADO:  ATIVIDADE  DE  FISCALIZAÇÃO  JUDICIAL
QUE  SE  JUSTIFICA  PELA  NECESSIDADE  DE
OBSERVÂNCIA  DE  CERTOS  PARÂMETROS
CONSTITUCIONAIS  (PROIBIÇÃO  DE  RETROCESSO
SOCIAL,  PROTEÇÃO  AO  MÍNIMO  EXISTENCIAL,
VEDAÇÃO  DA  PROTEÇÃO  INSUFICIENTE  E
PROIBIÇÃO  DE  EXCESSO)  –  DOUTRINA  –
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL
EM  TEMA  DE  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS  DELINEADAS  NA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ
199/1219-1220)  –  POSSIBILIDADE  JURÍDICO-
PROCESSUAL  DE  UTILIZAÇÃO  DAS  “ASTREINTES”
(CPC,  ART.  461,  §  5º)  COMO  MEIO  COERCITIVO
INDIRETO – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE
RELEVANTE  INTERESSE  SOCIAL  –  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA: INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO
À  PROTEÇÃO  JURISDICIONAL  DE  DIREITOS
REVESTIDOS  DE  METAINDIVIDUALIDADE  –
LEGITIMAÇÃO  ATIVA DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  (CF,
ART.  129,  III)  –  A  FUNÇÃO  INSTITUCIONAL  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO POVO”
(CF,  ART.  129,  II)  –  DOUTRINA –  PRECEDENTES  –
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(STF  -  RE  581352  AgR,  Relator(a):   Min.  CELSO  DE
MELLO,  Segunda  Turma,  julgado  em  29/10/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-230 DIVULG 21-11-2013
PUBLIC 22-11-2013) 

Na mesma direção e com muita clareza, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL -  ACESSO  À
CRECHE AOS MENORES DE ZERO A SEIS  ANOS -
DIREITO  SUBJETIVO  -  RESERVA  DO  POSSÍVEL  -
TEORIZAÇÃO E CABIMENTO - IMPOSSIBILIDADE DE
ARGUIÇÃO  COMO  TESE  ABSTRATA  DE  DEFESA  -
ESCASSEZ DE RECURSOS COMO O RESULTADO DE
UMA  DECISÃO  POLÍTICA  -   PRIORIDADE  DOS
DIREITOS FUNDAMENTAIS - CONTEÚDO DO MÍNIMO
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EXISTENCIAL  -  ESSENCIALIDADE  DO  DIREITO  À
EDUCAÇÃO - PRECEDENTES DO STF E STJ.

1. A tese da reserva do possível assenta-se em ideia que,
desde  os  romanos,  está  incorporada  na  tradição
ocidental, no sentido de que a obrigação impossível não
pode ser exigida (Impossibilium nulla obligatio est - Celso,
D. 50, 17, 185). Por tal motivo, a insuficiência de recursos
orçamentários  não  pode  ser  considerada  uma  mera
falácia.

2. Todavia, observa-se que a dimensão fática da reserva
do  possível  é  questão  intrinsecamente  vinculada  ao
problema  da  escassez.  Esta  pode  ser  compreendida
como "sinônimo"  de  desigualdade.  Bens  escassos  são
bens  que  não  podem  ser  usufruídos  por  todos  e,
justamente  por  isso,  devem  ser  distribuídos  segundo
regras  que  pressupõe  o  direito  igual  ao  bem  e  a
impossibilidade do uso igual e simultâneo.

3. Esse estado de escassez, muitas vezes, é resultado de
um processo de escolha, de uma decisão. Quando não
há  recursos  suficientes  para  prover  todas  as
necessidades, a decisão do administrador de investir em
determinada  área  implica  escassez  de  recursos  para
outra  que não  foi  contemplada.  A título  de  exemplo,  o
gasto com festividades ou propagandas governamentais
pode  ser  traduzido  na  ausência  de  dinheiro  para  a
prestação de uma educação de qualidade.

4. É por esse motivo que, em um primeiro momento, a
reserva do possível não pode ser oposta à efetivação dos
Direitos Fundamentais, já que, quanto a estes, não cabe
ao  administrador  público  preterí-los  em suas  escolhas.
Nem mesmo a vontade da maioria pode tratar tais direitos
como  secundários.  Isso,  porque  a  democracia  não  se
restinge na vontade da maioria. O princípio do majoritário
é apenas um instrumento no processo democrático, mas
este  não  se  resume  àquele.  Democracia  é,  além  da
vontade  da  maioria,  a  realização  dos  direitos
fundamentais.  Só haverá  democracia  real  onde  houver
liberdade  de  expressão,  pluralismo  político,  acesso  à
informação, à educação, inviolabilidade da intimidade, o
respeito  às  minorias  e  às  ideias  minoritárias  etc.  Tais
valores  não  podem  ser  malferidos,  ainda  que  seja  a
vontade da maioria. Caso contrário, se estará usando da
"democracia" para extinguir a Democracia.

5. Com isso, observa-se que  a realização dos Direitos
Fundamentais  não  é  opção  do  governante,  não  é
resultado  de  um juízo  discricionário  nem pode  ser
encarada  como  tema  que  depende  unicamente  da
vontade  política.  Aqueles  direitos  que  estão
intimamente ligados à dignidade humana não podem
ser  limitados em razão da escassez  quando esta  é
fruto das escolhas do administrador.

Não é por outra razão que se afirma que a reserva do
possível  não  é  oponível  à  realização  do  mínimo
existencial.
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6.  O mínimo existencial  não  se  resume ao  mínimo
vital,  ou  seja,  o  mínimo para  se  viver.  O conteúdo
daquilo  que  seja  o  mínimo  existencial  abrange
também as condições socioculturais, que, para além
da  questão  da  mera  sobrevivência,  asseguram  ao
indivíduo um mínimo de inserção na "vida" social.

7. Sendo assim, não fica difícil perceber que dentre
os  direitos  considerados  prioritários  encontra-se  o
direito  à  educação. O  que  distingue  o  homem  dos
demais  seres  vivos  não  é  a  sua  condição  de  animal
social,  mas  sim  de  ser  um  animal  político.  É  a  sua
capacidade de relacionar-se com os demais e, através da
ação e do discurso, programar a vida em sociedade.

8. A consciência de que é da essência do ser humano,
inclusive  sendo  o  seu  traço  característico,  o
relacionamento com os demais em um espaço público -
onde todos são, in abstrato, iguais, e cuja diferenciação
se dá mais  em razão da capacidade para a  ação e  o
discurso do que em virtude de atributos biológicos - é que
torna a educação um valor  ímpar.  No espaço público -
onde  se  travam  as  relações  comerciais,  profissionais,
trabalhistas, bem como onde se exerce a cidadania - a
ausência  de  educação,  de  conhecimento,  em  regra,
relega  o  indivíduo  a  posições  subalternas,  o  torna
dependente das forças físicas para continuar a sobreviver
e, ainda assim, em condições precárias.

9. Eis a razão pela qual o art. 227 da CF e o art. 4º da Lei
n.

8.069/90 dispõem que a educação deve ser tratada pelo
Estado com absoluta prioridade. No mesmo sentido, o art.
54 do Estatuto da Criança e do Adolescente prescreve
que é dever do Estado assegurar às crianças de zero a
seis  anos  de  idade  o  atendimento  em  creche  e  pré-
escola. Portanto, o pleito do Ministério Público encontra
respaldo  legal  e  jurisprudencial.  Precedentes:  REsp
511.645/SP, Rel.

Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
18.8.2009, DJe 27.8.2009; RE 410.715 AgR / SP - Rel.
Min. Celso de Mello, julgado em 22.11.2005, DJ 3.2.2006,
p. 76.

10.  Porém é preciso fazer uma ressalva no sentido de
que mesmo com a alocação dos recursos no atendimento
do mínimo existencial  persista a carência  orçamentária
para  atender  a  todas  as  demandas.  Nesse  caso,  a
escassez não seria fruto da escolha de atividades não
prioritárias,  mas sim da real  insuficiência  orçamentária.
Em situações limítrofes como essa, não há como o Poder
Judiciário  imiscuir-se  nos  planos  governamentais,  pois
estes, dentro do que é possível, estão de acordo com a
Constituição, não havendo omissão injustificável.

11.  Todavia,  a  real  insuficiência  de  recursos  deve  ser
demonstrada pelo Poder Público, não sendo admitido que
a tese seja utilizada como uma desculpa genérica para a
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omissão  estatal  no  campo  da  efetivação  dos  direitos
fundamentais,  principalmente  os  de  cunho  social.  No
caso  dos  autos,  não  houve  essa  demonstração.
Precedente:  REsp  764.085/PR,  Rel.  Min.  Humberto
Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  1º.12.2009,  DJe
10.12.2009.

Recurso especial improvido.

(REsp 1185474/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/04/2010,  DJe
29/04/2010)

Outro não tem sido o entendimento dos Tribunais do País: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  CONCESSÃO  DA  TUTELA  ANTECIPADA.
Implementação  de  medidas  visando  à  reforma
urgente  de  escola  pertencente  à  rede  pública
estadual,  para  adequação  a  diversos  itens  de
segurança, quanto à estrutura física e rede elétrica,
bem como quanto à proporção do obrigatório acesso
aos portadores de necessidades especiais. Inspeção
técnica  cuja  conclusão  atesta  a  precariedade  da
estrutura  do  prédio  da  escola  e  as  diversas
irregularidades existentes, concluindo pela existência
de  patente  risco  à  integridade  física  dos  alunos  e
funcionários. Dever constitucional do ente público de
garantir  a  segurança  e  a  educação  da  população.
Discricionariedade  afastada. Existência  da  vontade
política  despicienda,  quando se trata de preservação e
garantia  dos  direitos  fundamentais.  Inoponibilidade  do
princípio da reserva do possível. Inexistência de ofensa à
separação  dos  poderes.  Precedentes  deste  tribunal.
Ampliação do prazo para o cumprimento da obrigação.
Pleito  de  nulidade  da  decisão  afastado.  Recurso
conhecido e provido parcialmente, apenas para prorrogar
o prazo de cumprimento da medida para  120 (cento e
vinte) dias. Decisão unânime. (TJSE; AI 2012212012; Ac.
10616/2013; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. José dos
Anjos; DJSE 26/07/2013; Pág. 7)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  REFORMA  DAS
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE ESCOLA ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO  BÁSICA.  TUTELA  ANTECIPADA.
REDUÇÃO DA MULTA E DILAÇÃO DO PRAZO PARA A
REALIZAÇÃO  DA  OBRA.  IMPOSSIBILIDADE.  DEVER
DE AGIR DO ESTADO. 1. A documentação juntada às fls.
20/39  com  o  recurso  processado  é  farta,  conclusiva  e
robusta  no  sentido  de  comprovar  a  total  omissão  do
agravante e a sua despreocupação temerária com a vida,
a integridade física e a segurança da pessoa humana. 2.
Não há como amparar pedido de redução ou exclusão de
multa  cominatória  por  eventual  descumprimento  de
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obrigação,  bem  como  pleito  de  dilação  de  prazo  para
execução de projeto de reforma de instalações elétricas
que é imperativa desde o mês de março de 2012. Agravo
de  instrumento  improvido.  (TJRS;  AI  78689-
97.2013.8.21.7000;  São  Pedro  do  Sul;  Quarta  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Eduardo  Uhlein;  Julg.  24/04/2013;
DJERS 19/06/2013)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. DEVER
DO  ESTADO.  ESCOLA  PÚBLICA  EM  CONDIÇOES
FÍSICAS  PRECÁRIAS.  REFORMA.  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  DO  DISTRITO  FEDERAL.  PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  1.  Consoante  expressa  previsão  da
Constituição Federal, educação é direito de todos e dever
do Estado, impondo-se ao Poder Público promover ações
que tornem efetivo o acesso da população ao ensino de
qualidade  e  em  ambiente  apropriado,  sob  pena  de
esvaziar-lhe o conteúdo, não lhe conferindo efetividade.
2.  A  situação  precária  das  instalações  físicas  de
estabelecimento escolar e a omissão do Distrito Federal
em  proceder  às  reformas  necessárias,  autoriza  a
intervenção judicial para compelir o ente público a cumprir
com sua  função  social.  3.  "A cláusula  da  reserva  do
possível  não pode ser invocada pelo Estado com a
finalidade  de  exonerar-se  do  cumprimento  de  suas
obrigações  constitucionais,  notadamente  quando,
dessa  conduta  governamental  negativa,  puder
resultar  nulificação  ou  até  mesmo,  aniquilação  de
direitos constitucionais impregnados de um sentido
de  essencial  fundamentalidade. "  (STF.  Arguição  de
Preceito Fundamental 45. Informativo 345) 4. A despeito
das condições físicas da escola que demandam reformas
urgentes,  nas  ausência  de  laudo  da  Defesa  Civil  pela
interdição, o fechamento e transferência dos alunos para
outra unidade não se mostram recomendáveis, cumprindo
ao  Poder  Público  adotar  medidas  que  viabilizem  a
reforma  sem  maiores  prejuízos  aos  estudantes.
Precedente  da  Casa.  5.  Remessa  de  Oficio,  Apelo
voluntário  do  Distrito  Federal  e  Recurso  Adesivo  do
MPDFT  improvidos.  Sentença  confirmada.  (TJDF;  Rec
2009.01.1.157964-0;  Ac.  658.101;  Terceira Turma Cível;
Rel.  Des.  Getúlio  de  Moraes  Oliveira;  DJDFTE
05/03/2013; Pág. 170)

Por fim, a alegação de impossibilidade de se efetuar qualquer

despesa extra, após o início do exercício financeiro do ano em curso, sem que

haja a competente receita para o gasto, também não pode ser admitida. 

No  caso  vertente,  os  alunos  estão  sendo  expostos,

diariamente, a problemas que, além de comprometer o aprendizado, põe em
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risco a própria vida e a saúde, tais como: infiltrações nas paredes e rachaduras

no  teto,  falta  de  extintores  de  incêndio,  entre  outros,  que  podem  causar

acidentes. 

Desse  modo,  as  condições  físicas  precárias  dos

estabelecimentos de ensino não podem ser mantidas até o próximo exercício

financeiro. 

Nesse contexto, e sob a luz dos princípios da razoabilidade e

da dignidade da pessoa humana, o direito fundamental à educação deve se

sobrepor ao crédito orçamentário anual. 

Ante o exposto, em harmonia com o Parecer da Procuradoria

Geral de Justiça,  DESPROVEJO A APELAÇÃO, mantendo integralmente a

sentença recorrida. 

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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